
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1311620 - RS 
(2018/0146807-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MILTON EDILAR HECK 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - 
RS065084 
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - 
DF019241 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL 
ELETROCEEE 

ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME  - RS044277 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Na hipótese, discute-se a revogação do benefício de 
assistência judiciária gratuita anteriormente concedida ao 
autor/agravante.
3. Não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022, II,  do 
CPC/2015, pois consta do acórdão recorrido o exame de todas 
as questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia.
4. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser 
pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente que a pessoa física 
declare não ter condições de arcar com as despesas processuais. 
Entretanto, tal presunção é relativa (art. 99, § 3º, do 
CPC/2015), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência 
do alegado estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir o 
pedido se encontrar elementos que coloquem em dúvida a 
condição financeira do peticionário. Precedentes.
5. No caso concreto, o tribunal local concluiu pela ausência de 
documentos demonstrativos da alegada carência financeira do 
autor para arcar com as despesas processuais, revogando por 
isso o benefício da assistência judiciária. Não cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça o reexame das  premissas de fato que 
levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de 
usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem 
compete o amplo juízo de cognição da lide. Incidência da Súmula 
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nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 10 de Dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.620 - RS (2018/0146807-7)
  
AGRAVANTE : MILTON EDILAR HECK 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF018136 
   LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MILTON EDILAR HECK contra a decisão (fls. 

259-263 e-STJ) que negou provimento ao recurso especial.

A controvérsia gira em torno da revogação do benefício de assistência 

judiciária anteriormente concedida ao autor, ora agravante, conforme a seguinte 

ementa:

"APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. 

SENTENÇA REFORMADA.

1. Possibilidade de concessão da assistência judiciária gratuita a qualquer 

tempo e grau de jurisdição.

2. No caso, percebendo a parte recorrida mensalmente quantia superior ao 

equivalente a cinco salários mínimos, renda incompatível com a concessão do 

benefício, deve ser acolhida a impugnação. Sentença reformada.

APELAÇÃO PROVIDA" (fl. 103 e-STJ).

Nas razões do presente recurso (fls. 271-281 e-STJ), o agravante reafirma 

que houve omissão no julgado ao não considerar que a análise do pedido de gratuidade 

de justiça não poderia se vincular à remuneração percebida. Indica a violação dos arts. 

5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

Combate a aplicação da Súmula nº 7/STJ ao argumento de que a 

controvérsia não envolve a reapreciação do contexto fático, mas a análise de uma 

garantia legal.

Ao final, requer o conhecimento e o provimento do agravo interno com a 

concessão de efeito suspensivo.

Impugnação do agravo interno apresentada às fls. 285-290 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.620 - RS (2018/0146807-7)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, discute-se a revogação do benefício de assistência judiciária 
gratuita anteriormente concedida ao autor/agravante.
3. Não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022, II,  do CPC/2015, pois 
consta do acórdão recorrido o exame de todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia.
4. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a 
qualquer tempo, sendo suficiente que a pessoa física declare não ter 
condições de arcar com as despesas processuais. Entretanto, tal 
presunção é relativa (art. 99, § 3º, do CPC/2015), podendo a parte 
contrária demonstrar a inexistência do alegado estado de hipossuficiência 
ou o julgador indeferir o pedido se encontrar elementos que coloquem em 
dúvida a condição financeira do peticionário. Precedentes.
5. No caso concreto, o tribunal local concluiu pela ausência de documentos 
demonstrativos da alegada carência financeira do autor para arcar com as 
despesas processuais, revogando por isso o benefício da assistência 
judiciária. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o reexame das  
premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob 
pena de usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete 
o amplo juízo de cognição da lide. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

O agravo interno não merece prosperar.

De início, como é cediço, nos termos do art. 105, III, da Constituição 

Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da 

interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta 
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seara, a violação de dispositivos constitucionais, porquanto matéria afeta à competência 

do Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna).

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 

DE DIREITO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/15. NÃO 

CARACTERIZADA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA 

INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

NÃO COMPROVADO.

(...)

2. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional, 

razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido relativamente à 

apontada ofensa aos arts. 5º, XXXV, XXXVI e 37, XV da Constituição Federal.

(...)

5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.654.518/MG, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 13/6/2017, 
DJe 22/6/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA 

POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

SEGUIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, examinar violação de 

dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal 

reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do recurso 

extraordinário. Precedentes.

(...)

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 1.424.969/AM, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 
12/6/2017).

Quanto à apontada violação do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 

2015, conforme foi expressamente consignado na decisão agravada, não há omissão no 

acórdão recorrido, tampouco carece de fundamentação idônea, apresentando, em 

verdade, julgamento contrário à pretensão da parte, o que não importa, por si só, 

violação de norma de regência dos aclaratórios ou ausência de prestação jurisdicional. 

De fato, não se pode confundir ausência de fundamentação com fundamentação 

sucinta ou contrária aos interesses do recorrente.

Além disso, observa-se que o tribunal de origem examinou, de forma 

fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.

Registra-se, por oportuno, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre 
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aqueles considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito. 

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO VIOLADO. INSCRIÇÃO NO 

ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. PRETENSÃO DE 

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal manifestou-se expressamente sobre a pretendida indenização 

por danos morais em face da inscrição do autor em cadastros restritivos de 

crédito. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 

defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por 

ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de 

exame mediante a oposição de Embargos de Declaração.

2. Considerando a fundamentação adotada na origem, o acórdão recorrido 

somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos 

da causa, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7 do STJ.

3. Recurso Especial não conhecido".
(REsp 1.659.598/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 20/6/2017)

No mais, é sabido que o benefício da assistência judiciária gratuita pode ser 

pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente que a pessoa física declare não ter 

condições de arcar com as despesas processuais. Entretanto, tal presunção é relativa 

(art. 99, § 3º, do CPC/2015), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do 

alegado estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido, caso encontre 

elementos que coloquem em dúvida a condição financeira do peticionário.

Na presente hipótese, o tribunal local concluiu não constar nos autos 

documentos demonstrativos da alegada carência financeira para arcar com as despesas 

processuais, revogando por isso o benefício da assistência judiciária (fl. 124 e-STJ). 

Importa lembrar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o reexame 

das  premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de 

usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete o amplo juízo de 

cognição da lide. Portanto, não há como afastar o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFERIMENTO.

CAPACIDADE ECONÔMICA DA PARTE BENEFICIÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7 

DO STJ.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça' (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a presunção de 
hipossuficiência declarada pelo beneficiário ou postulante à 
assistência judiciária gratuita é relativa, podendo ser ilidida pela 
parte adversa ou, ainda, exigida a sua comprovação pelo 
magistrado, sob pena de indeferimento ou revogação.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem categoricamente afirmou que a 

quantia percebida a título de indenização não teria o condão de alterar a 

capacidade econômica do beneficiário e justificar o indeferimento do benefício 

de justiça gratuita, sendo certo que a revisão de tais premissas atrai a 

incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp 897.665/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 17/5/2018 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA 

AFASTADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela 

jurisdicional, previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a 

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às partes. 

Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova ordem 

constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o referido benefício pode 

ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua obtenção que a 

pessoa física afirme não ter condição de arcar com as despesas do processo. 
Tal presunção, entretanto, é relativa, podendo a parte contrária 
demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade ou o 
magistrado indeferir o pedido de assistência se encontrar elementos 
que infirmem a hipossuficiência do requerente. 

2. In casu, o Tribunal local, mediante exame do acervo fático-probatório dos 

autos, entendeu pela inexistência da condição de hipossuficiência da parte, 

mormente porque as declarações de Imposto de Renda acostadas 

demonstram a capacidade financeira.

3. Infirmar as conclusões do julgado demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que encontra vedação na 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp 1.116.828/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 20/11/2017 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 

STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA. REVOGAÇÃO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. DECISÃO 

MANTIDA.

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
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tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 

recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 

282 e 356 do STF.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não ficou 
demonstrada a falta de condições financeiras da agravante para 
arcar com as custas do processo. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é 
vedado em recurso especial.

4. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento do recurso 

especial pela alínea 'c' do permissivo constitucional, consoante a 

jurisprudência desta Corte.

5. É pacífico na jurisprudência do STJ o entendimento de que é 
relativa a presunção de hipossuficiência declarada pelo requerente 
da assistência judiciária gratuita, podendo ser revogado o benefício 
se o magistrado constatar condição econômico-financeira apta a 
satisfazer os ônus processuais.

6. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp 1.089.437/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 9/10/2017 - 
grifou-se)

"AGRAVO INTERNO. JUSTIÇA GRATUITA. CARÊNCIA DE RECURSOS. 

SIMPLES DECLARAÇÃO. PRESUNÇÃO RELATIVA. PROVAS DOS AUTOS. 

SÚMULA 7 DO STJ.

1. A simples declaração da parte, de que não tem condições de arcar 
com as despesas do processo, sem prejuízo próprio ou de sua família, 
é suficiente para a concessão da justiça gratuita, mas essa 
presunção de caráter relativo pode ser afastada pelo julgador, 

fundamentadamente.

2. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, no sentido de que o 

patrimônio dos interessados contraria a afirmação de carência de recursos 

para arcar com as custas do processo, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, procedimento vedado no âmbito do recurso 

especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp 910.295/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 10/3/2017 - grifou-se)

Por fim, não se antevendo nenhuma probabilidade de êxito do recurso, 

cujos argumentos não passam de mero inconformismo com os termos da decisão 

agravada, também fica mantido o indeferimento do pedido de atribuição de efeito 

suspensivo ao recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.311.620 / RS
Número Registro: 2018/0146807-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70076863828 02079087720148210001 01669838620178217000 70074028689 02834548820178217000 70075193391
03555873120178217000 70075914721 00515941920188217000 2079087720148210001 1669838620178217000
2834548820178217000 3555873120178217000 515941920188217000 00111400348596 111400348596 11400348596
00111401689869 111401689869 11401689869

Sessão Virtual de 04/12/2018 a 10/12/2018

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILTON EDILAR HECK
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF018136

LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241

AGRAVADO : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MILTON EDILAR HECK
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF018136

LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241

AGRAVADO : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de Dezembro de 2018
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